PROJETO DE RESOLUCAO ORCISPAR

Dispde sobre os procedimentos de andlise de
impacto  regulatério  nas  atividades
regulatdrias desenvolvidas pelo ORCISPAR.

O CONSELHO DE REGULACAO E FISCALIZACAO DO ORCISPAR, no uso das
atribuicBes que lhe sao conferidas pelo Estatuto Social,

Art. 1° Por meio desta Resolucéo, fica regulamentada a andlise de impacto regulatério
referida no art. 37 da Norma de Referéncia ANA n° 4/2024 no ambito das atividades regulatérias
dos servigos de agua, esgoto, residuos e drenagem desenvolvidas pelo CISPAR.

Art. 2° O disposto nesta Resolucéo se aplica quando da proposi¢cdo de atos normativos
de interesse geral dos prestadores ou de usuarios dos servicos prestados, sejam eles de
competéncia do Orgéo Regulador de Saneamento (ORCISPAR), cujas deliberacdes ocorrem por
meio do Conselho de Regulacao e Fiscalizacao dos Servicos.

Art. 3° Para fins do disposto nesta Resolugéo, considera-se:

| - analise de impacto regulatorio (AIR): procedimento, a partir da definicdo de problema
regulatorio, de avalia¢8o prévia a edicdo dos atos normativos de que trata esta Resolucéo, que
conterd informag8es e dados sobre os seus provaveis efeitos, a fim de verificar a razoabilidade do
impacto e subsidiar a tomada de decisao;

Il - ato normativo de baixo impacto, aquele que:

a) ndo provogque aumento expressivo de custos para 0s prestadores ou para 0s Usuarios
dos servigos prestados;

b) ndo provoque aumento expressivo de despesa orcamentaria ou financeira; e

¢) ndo repercuta de forma substancial nas politicas publicas de saneamento;

Il - avaliacéo de resultado regulatério (ARR): verificacéo dos efeitos decorrentes da edi¢éo
de ato normativo, considerados o alcance dos objetivos originalmente pretendidos e os demais
impactos observados sobre os prestadores e a sociedade, em decorréncia de sua implementacéo;

IV - custos regulatérios: estimativa dos custos, diretos e indiretos, identificados com o
emprego da metodologia especifica escolhida para o caso concreto, que possam vir a ser
incorridos pelos prestadores, pelos usuarios dos servicos prestados e, se for o caso, por outros
6rgdos ou entidades publicos, para estar em conformidade com as novas exigéncias e obrigaces
a serem estabelecidas pelo 6rgéo ou pela entidade competente, além dos custos que devam ser
incorridos pelo 6rgéo ou pela entidade competente para monitorar e fiscalizar o cumprimento
dessas novas exigéncias e obrigagbes por parte dos prestadores e dos usuarios dos servigos
prestados;

V — nota técnica de abertura (NTA): documento base para a tomada de decisdo da
Diretoria de Regulacéo e Fiscalizac&o sobre a conveniéncia e a oportunidade para a resolucéo do
problema regulatdrio, estabelecendo os fundamentos técnicos e as bases legais para a atuagéo do
ORCISPAR;

VI - relatério de AIR: ato de encerramento da AIR, que contera os elementos que
subsidiaram a escolha da alternativa mais adequada ao enfrentamento do problema regulatério
identificado e, se for o caso, a minuta do ato hormativo a ser editado; e

VII - atualizagdo do estoque regulatério: exame periédico dos atos normativos de
responsabilidade do CISPAR, com vistas a averiguar a pertinéncia de sua manutencdo ou a
necessidade de sua altera¢édo ou revogacao.

Art. 4° A edicdo, a alteracéo ou a revogacdo de atos normativos de interesse geral de
prestadores ou de usuarios dos servicos prestados sera precedida de NTA e AIR, observado o
disposto neste artigo.

§1° A NTA devera conter, minimamente, as seguintes informagdes:

| —indicacao se o tema esta previsto na agenda regulatoria;

Il — descri¢éo do problema regulatério, acompanhada de evidéncias que demonstrem que
a sua magnitude, seja em relagdo a um, a um grupo ou a todos os regulados representa um
problema que requer a intervencéo do ORCISPAR

Il — indicacao dos objetivos que se pretende alcancar;

IV — identificacdo da competéncia legal e estatutaria do ORCISPAR para dispor sobre a



matéria;

V — informagdes quanto a necessidade de elaboragdo da AIR ou se sera solicitada
dispensa de AIR, acompanhada da devida justificativa, neste caso;

VI — indicacgao, se for o caso, sobre a realiza¢do de participagcdo social durante a fase de
elaboracao da AIR, detalhando a sua modalidade, se aberta ao publico em geral ou se restrita a
convidados, bem como os prazos estimados para a sua execucao; e

VIl — apresentacdo do cronograma de execucdo do processo de elaboracdo de ato
normativo regulatorio.

§2° A AIR ndo se aplica aos atos normativos:

| - de natureza administrativa, cujos efeitos sejam restritos ao ambito interno dos 6rgéos
do CISPAR que tenham fungdes regulatorias;

Il - de efeitos concretos, destinados a disciplinar situagéo especifica, cujos destinatarios
sejam individualizados;

Il - que disponham sobre execucéo orgamentéria e financeira; e

IV - que visem a consolidar outras normas sobre matérias especificas, sem alteracéo de
meérito.

§2° O processo de participacédo social previsto no inciso V do caput deste artigo servira
para apoiar, dentre outros aspectos, o diagnostico do problema, levantamento de evidéncias,
construcdo de alternativas, mapeamento de impactos e mensuracéo de custos regulatorios.

Art. 5° A AIR podera ser dispensada, desde que haja decisédo fundamentada da Diretoria
de Regulacéo e Fiscalizacdo, nas hipéteses de:

| - urgéncia;

Il - ato normativo destinado a disciplinar direitos ou obrigacdes definidos em norma
hierarquicamente superior que ndo permita, técnica ou juridicamente, diferentes alternativas
regulatorias;

Il - ato normativo considerado de baixo impacto;

IV - ato normativo que vise a atualizacdo ou a revogacdo de normas consideradas
obsoletas, sem alteracéo de mérito;

V - ato normativo que vise a manter a convergéncia a padrdes internacionais ou a padrées
técnicos definidos por entidade técnica; e

VI - ato normativo que reduza exigéncias, obrigacfes, restricdes, requerimentos ou
especificacBes com o objetivo de diminuir os custos regulatorios.

81° Nas hipdteses de dispensa de AIR, constardo na NTA os fundamentos da dispensa.

§2° Na hip6tese de dispensa de AIR em razéo de urgéncia, a NTA de que trata o §1°
dever4, obrigatoriamente, identificar o problema regulatério que se pretende solucionar e 0s
objetivos que se pretende alcancar, de modo a subsidiar a elaboracéo da ARR.

83° Ressalvadas informag8es com restricdo de acesso, nos termos do disposto na Lei n®
12.527, de 2011, a NTA de que tratam os §81° e 2° serdo disponibilizados no sitio eletrénico do
ORCISPAR.

Art. 6° A AIR sera iniciada ap6s a avaliacdo, pela Diretoria de Regulagao e Fiscalizagao,
guanto a obrigatoriedade ou a conveniéncia e a oportunidade para a resolucéo do problema
regulatério identificado.

Art. 7° A AIR ser& concluida por meio de relatério que contenha:

| - sumério executivo objetivo e conciso, que devera empregar linguagem simples e
acessivel ao publico em geral;

Il - identificac&o do problema regulatério que se pretende solucionar, com a apresentacao
de suas causas e sua extensao;

Il - identificacdo dos prestadores, dos usuéarios dos servicos prestados e dos demais
afetados pelo problema regulatério identificado;

IV - identificacdo da fundamentacéo legal que ampara a acdo do CISPAR quanto ao
problema regulatdrio identificado;

V - definico dos objetivos a serem alcan¢ados;

VI - descricdo das alternativas possiveis ao enfrentamento do problema regulatério
identificado, consideradas as opg¢des de ndo agdo, de solugcbes normativas e de, sempre que
possivel, solugdes ndo normativas;

VII - exposicéo dos possiveis impactos das alternativas identificadas, inclusive quanto aos
seus custos regulatorios;



VIl - considerages referentes as informagdes e as manifestacfes recebidas para a AIR
em eventuais processos de participacdo social ou de outros processos de recebimento de
subsidios de interessados na matéria em analise;

IX - mapeamento da experiéncia internacional, caso existente, quanto as medidas
adotadas para a resolucéo do problema regulatério identificado;

X - identificacéo e definicdo dos efeitos e riscos decorrentes da edicdo, da alteracéo ou da
revogacao do ato normativo;

Xl - comparacéo das alternativas consideradas para a resolucéo do problema regulatério
identificado, acompanhada de andlise fundamentada que contenha a metodologia especifica
escolhida para 0 caso concreto e a alternativa ou a combinacdo de alternativas sugerida,
considerada mais adequada a resolucéo do problema regulatério e ao alcance dos objetivos
pretendidos; e

XII - descricdo da estratégia para implementacéo da alternativa sugerida, acompanhada
das formas de monitoramento e de avaliacdo a serem adotadas e, quando couber, avaliacdo
guanto a necessidade de alteracéo ou de revogagéo de normas vigentes.

Paréagrafo unico. O contetido do relatério de AIR devera ser detalhado e complementado
com elementos adicionais especificos do caso concreto, de acordo com o0 seu grau de
complexidade, a abrangéncia e a repercusséo da matéria em analise.

Art. 8° Na elaboracéo da AIR, sera adotada uma das seguintes metodologias especificas
para afericdo da razoabilidade do impacto econémico:

| - andlise multicritério;

I - andlise de custo-beneficio;

Il - andlise de custo-efetividade;

IV - andlise de custo;

V - analise de risco; ou

VI - andlise risco-risco.

81° A escolha da metodologia especifica de que trata o caput devera ser justificada pela
Diretoria de Regulac&o e Fiscalizag&o.

§2° O ORCISPAR, po meio da Diretoria de Regulacdo e Fiscalizacdo, podera escolher
outra metodologia além daquelas mencionadas no caput, desde que justifique se tratar da
metodologia mais adequada para a resolugdo do caso concreto.

Art. 9° O relatério de AIR podera ser objeto de participacéo social especifica realizada
antes da decisdo sobre a melhor alternativa para enfrentar o problema regulatério identificado e
antes da elaboracéo de eventual minuta de ato normativo a ser editado.

Art. 10. Na hipétese de a Diretoria de Regulagdo e Fiscalizacéo optar, apds a conclusdo
da AIR, pela edicéo, alteracdo ou revogacao de ato hormativo para enfrentamento do problema
regulatério identificado, o texto preliminar da proposta de ato normativo podera ser objeto de
consulta pablica.

81° A consulta publica:

| - é instrumento de apoio a tomada de deciséao;

Il - € 0o meio pelo qual as pessoas tém a oportunidade de se manifestar;

Il - podera incluir o envio de criticas, sugestoes e contribuigdes por quaisquer pessoas,
naturais ou juridicas, sobre proposta de horma;

IV - tera inicio ap6s a publicagéo do ato de abertura pelos meios oficiais de publicacdo do
CISPAR; e

V - ter4 prazo proporcional & complexidade do tema.

§2° Ressalvados os casos de urgéncia, o periodo a que se refere o inciso V do § 1° ser4,
no minimo, de 15 (quinze) dias.

83° O ato de abertura da consulta publica deverd incluir:

| - 0 prazo da consulta publica;

Il - as formas de encaminhamento das manifestacoes;

Il - a minuta preliminar do ato normativo; e

IV - o sitio eletrbnico no qual as demais informacdes estardo disponibilizadas.

84° O ORCISPAR devera disponibilizar em seus meios oficiais de publica¢do, quando do
inicio da consulta publica:

| - 0 texto preliminar do ato normativo;

Il - o relatério de AIR, quando existente;



Il - os estudos, os dados e o material técnico usados como fundamento para as propostas
submetidas a consulta publica; e

IV - 0 contato institucional do responsavel pela area que possa ser consultado acerca de
guestdes relacionadas ao ato normativo.

85° Para fins de cumprimento do disposto no inciso IV do § 4°, dever&o ser informados,
no minimo, o nome e o correio eletrénico do agente publico responsavel.

Art. 11. O ORCISPAR podera utilizar os meios e o0s canais que considerar adequados
para realizar os procedimentos de participacdo social e de consulta publica tratados nesta
Resolucéo.

Art. 12. A disponibilizagdo do texto preliminar da proposta de ato normativo objeto de
consulta publica ou de consulta aos segmentos sociais diretamente afetados ndo obriga a sua
publicacéo ou condiciona 0 ORCISPAR a adotar os posicionamentos predominantes.

Art. 13. Os atos normativos cuja AIR tenha sido dispensada em raz&o de urgéncia seréo
objeto de ARR no prazo de 3 (trés) anos, contado da data de sua entrada em vigor.

Art. 14. O ORCISPAR implementara estratégias para integrar a ARR a atividade de
elaboragdo normativa com vistas a, de forma isolada ou em conjunto, proceder & verificacéo dos
efeitos obtidos pelos atos normativos de interesse geral de prestadores ou de usuarios dos servigos
prestados.

81° A ARR poderé ter carater tematico e ser realizada apenas quanto a partes especificas
de um ou mais atos normativos.

§2° A escolha dos atos normativos que sofrerdo ARR observard, preferencialmente, um
ou mais dos seguintes critérios:

| - existéncia de problemas decorrentes da aplicacéo do referido ato normativo;

Il - impacto significativo nos prestadores; ou

I - vigéncia ha, no minimo, 5 (cinco) anos.

83° Anualmente, até o dia 31 de janeiro de cada ano, a Diretoria de Regulacdo e
Fiscalizac&o divulgara agenda de ARR, bem como a justificativa para a escolha das normas que
serdo analisadas.

84° Concluido o procedimento de que trata este artigo, as ARRs elaboradas seréo
divulgadas no sitio eletrénico do 6rgao ou da entidade, ressalvadas as informagfes com restricdo
de acesso nos termos do disposto na Lei n° 12.527, de 2011.

Art. 15. Na hipétese de a Diretoria de Regulagao e Fiscalizacéo optar pela edigdo ou pela
alteracdo de ato normativo como a alternativa mais adequada disponivel ao enfrentamento do
problema regulatério identificado, sera registrado no relatério de AIR ou, ha hipétese de dispensa
desta, na nota técnica ou no documento equivalente, o prazo maximo para a sua verificagdo quanto
a necessidade de atualizagdo do estoque regulatorio.

Art. 16. A Diretoria de Regulacdo e Fiscalizacdo deverd se manifestar quanto a
adequacéo formal da AIR e aos objetivos pretendidos, de modo a demonstrar se a adogdo das
alternativas sugeridas, considerados o0s seus impactos estimados, € a mais adequada ao
enfrentamento do problema regulatério identificado.

81° O relatério de AIR tem o objetivo de subsidiar a tomada de decisao.

§2° O relatério de AIR ndo vincula a tomada de deciséo de que trata o §1° e é facultado a
autoridade competente do 6rgéo ou da entidade decidir:

| - pela adogéo da alternativa ou da combinagdo de alternativas sugerida no relatério da
AIR;

Il - pela necessidade de complementacéo da AIR; ou

Il - pela adogéo de alternativa contraria aquela sugerida no relatorio, inclusive quanto as
opges de ndo acéo ou de solu¢des ndo normativas.

83° As decisBes contrarias as alternativas sugeridas no relatério de AIR deverdo ser
fundamentadas pela Diretoria de Regulac&o e Fiscalizacdo.

84° Concluido o procedimento de que trata este artigo ou, se for o caso, publicado o ato
normativo de carater geral, o relatdrio de AIR ser& publicado nos 6rgéos oficiais de publicacéo do
CISPAR.



Art. 17. O ORCISPAR mantera os seus relatérios de AIR disponiveis para consulta em
seu sitio eletrénico e garantira acesso facil a sua localizacdo e identificacéo de seu conteddo ao
publico em geral.

Art. 18. O ORCISPAR disponibilizard em sitio eletronico a andlise das informacfes e as
manifestacBes recebidas no processo de consulta plblica apés a deciséo final sobre a matéria.

Art. 19. O ORCISPAR disponibilizara em seu sitio eletrénico:

| - no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do encerramento da consulta publica:

a) as criticas e as sugestdes recebidas;

b) os nomes das pessoas, naturais ou juridicas, que enviaram as manifestagoes;

Il - no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da deliberac&o final:

a) o posicionamento da Diretoria de Regulacéo e Fiscalizagcdo sobre as criticas ou as
sugestdes apresentadas durante o processo de consulta publica; e

b) as alteragdes relevantes feitas no ato normativo desde a sua disponibilizac&o para
consulta publica e os fundamentos para as referidas alteraces

Paragrafo Unico. O ORCISPAR ndo esta obrigado a comentar ou considerar
individualmente as informacdes e manifestacdes recebidas e podera agrupa-las por conexdo ou
eliminar as repetitivas e as de contelido ndo conexo ou irrelevante para a matéria em analise.

Art. 20. A inobservancia ao disposto nesta Resolugdo nédo constitui escusa valida para o
descumprimento da norma editada e nem acarreta a invalidade da norma editada.

Art. 21. Esta Resolucéo entra em vigor na data de sua publicacéo.



